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Lei Ordinária Nº 3558/2015 de 06/11/2015

Autor: EXECUTIVO MUNICIPAL
Processo: 82515
Mensagem Legislativa: 3815
Projeto: 6915
Decreto Regulamentador: 721915

DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE RESERVA PARA GARANTIR A RESTITUIÇÃO DE VALORES
TRANSFERIDOS AO MUNICÍPIO NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 151, DE 05 DE
AGOSTO DE 2015.
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LEI MUNICIPAL Nº 3.558, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2015
(PROJETO DE LEI Nº 069/2015)

(Nº 038/2015, na origem)
Data de Publicação: 07 de novembro de 2015.

 
DISPÕE sobre a constituição de Fundo de Reserva para garantir
a restituição de valores transferidos ao Município nos termos do
disposto na Lei Complementar Federal nº 151, de 05 de agosto
de 2015.
 
 
LAURO MICHELS SOBRINHO, Prefeito do
Município de Diadema, Estado de São Paulo, no uso e
gozo de suas atribuições legais;
 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele
sanciona e promulga a seguinte LEI:
 

 
Art. 1º Fica constituído o Fundo de Reserva de que tratam os parágrafos 1º e 3º, do artigo 3º, da Lei
Complementar Federal nº 151, de 05 de agosto de 2015.
 
Art. 2º O Fundo, criado por esta Lei, será constituído por 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e
administrativos, em dinheiro, referentes aos processos judiciais ou administrativos, tributários ou não
tributários, nos quais é parte o Município, acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída.
 
Art. 3º O Fundo de Reserva, de que trata esta Lei, será mantido e movimentado em instituição financeira
oficial, que como gestora fará a escrituração individualizada para cada depósito efetuado, os quais serão
remunerados nos termos do § 5º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 151, de 05 de agosto de
2015.
 
Art. 4º A operacionalização e os procedimentos relativos ao repasse de depósitos judiciais e
administrativos ao Município, nos termos da Lei Complementar Federal nº 151, de 05 de agosto de 2015,
serão estabelecidos por ato do Poder Executivo, se necessário.
 
Art. 5º  Fica o Executivo autorizado a abrir crédito especial, nos termos do artigo 42, da Lei 4320/64, no
montante da transferência financeira, a ser efetuada e nos termos da Lei Complementar Federal nº 151, de
05 de agosto de 2015.
 
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 

Diadema, 06 de novembro de 2015.
 
 
 

(aa.) LAURO MICHELS SOBRINHO
Prefeito Municipal.
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